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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

Regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e subsidiariamente pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decretos Municipais nº 5.987, 5.988, 

5.989, 5.991, 5.992 e 5.993, de 4 de setembro de 2023, além das demais normas 

pertinentes e condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

 

Interessado:  

Município de Mondaí. 

 

Órgãos Interessados:  

Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 

 

Tipo:   Menor Preço por LOTE, com oferecimento de lances por item. 

 

Modo de Disputa:     Aberto e fechado. 

 

Objeto: Constitui o objeto da presente licitação o registro de preços para 

eventual e futura aquisição de máquinas, equipamentos e 

implementos agrícolas destinados às associações de produtores 

rurais do Município de Mondaí/SC, visando fomentar a agricultura 

familiar, fortalecer a produção agropecuária e atender às ações 

desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, conforme regras, especificações e quantidades 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

Período de  

recebimento  

das propostas 

  

Das 08h15min1 do dia 23/10/2026 até as 08h15min 

do dia 10/11/2026, através do Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

  

Início da Sessão  

de Disputa de  

Preços (lances) 

10 de novembro de 2026 às 08h30min, através do 

Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 
1 Para todos os horários mencionados neste Edital, considerar-se-á o Horário Oficial de Brasília 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Local 

 

Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico 

estão disponíveis na página inicial do site do Portal 

de Compras Públicas: 

www.portaldecompraspublicas.com.br  
 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE MONDAÍ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 

público, situado na Av. Laju, nº 420, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o nº 

83.028.415/0001-09, neste ato representado pelo Sr. JULIANO DETTENBORN DE 

OLIVEIRA, Secretário de Administração e Fazenda, Ordenador de Despesas, conforme 

Decreto Municipal nº 6.388, de 16/05/2025, torna público para o conhecimento dos 

interessados que será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 

tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com oferecimento de lances por item, por meio da 

utilização de recursos da tecnologia da informação (internet), pelo do Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

1.2. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção 

do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no Diário Oficial dos Municípios (DOM), no Portal Transparência do 

Município de Mondaí/SC (mondaí.sc.gov.br) e no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

1.3. O presente certame fora baseado em Estudo Técnico Preliminar (ETP) realizado 

pelo(s) setor(es) requisitante(s). 

 

1.4. As quantidades descritas no Anexo I deste Edital são estimativas máximas para 

fornecimento durante 12 (doze) meses, com entregas em períodos alternados e 

quantidades definidas de acordo com as necessidades da Secretaria Solicitante. Portanto, 

caberá à detentora da Ata, entregar o objeto requerido independente dos quantitativos e 

volumes solicitados. 

 

1.5. Os documentos de habilitação da licitante melhor classificada serão solicitados para 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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avaliação da Pregoeira e para acesso público somente após o encerramento da sessão 

pública de lances, devendo enviá-los juntamente com a proposta readequada, no prazo 

fixado pelo pregoeiro, não inferior a 2 (duas) horas. 

 

2. DO OBJETO  

2.1. Constitui o objeto da presente licitação o registro de preços para eventual e futura 

aquisição de máquinas, equipamentos e implementos agrícolas destinados às associações 

de produtores rurais do Município de Mondaí/SC, visando fomentar a agricultura 

familiar, fortalecer a produção agropecuária e atender às ações desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme regras, especificações e 

quantidades estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para participar do certame, a licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, as licitantes interessadas em participar do Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas 

intransferíveis e de responsabilidade única do Usuário, obtidas junto ao Portal de 

Compras Públicas. 

3.2.1. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por 

iniciativa do Portal de Compras Públicas. 

3.3. É de responsabilidade da licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 

de acesso. 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica. 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

3.4. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais 

regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

3.5. A licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a 

responsabilidade pela tramitação prévia neste sentido. 

3.6. Será concedido tratamento preferencial para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, na forma da lei. 

3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a)  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

b)  Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c)  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d)  Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

e)  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

f)  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS 

4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 

até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 

deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

4.1.1. Os documentos de habilitação da licitante melhor classificada serão solicitados para 
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avaliação da Pregoeira e para acesso público somente após o encerramento da sessão 

pública de lances, deverá fazê-lo juntamente com a proposta readequada, no prazo fixado 

pelo pregoeiro, não inferior a 2 (duas) horas. 

4.2. Os documentos de habilitação deverão estar no formato PDF. 

4.2.1. As empresas licitantes deverão apresentar os documentos de habilitação, abaixo 

arrolados, para a sua habilitação no certame, os quais deverão estar válidos e em vigor na 

data da sessão de abertura e julgamento das propostas, da seguinte forma: 

a)  Em original (digitalizado);  

b)  Em cópia autenticada por cartório competente (digitalizado);  

c)  Em cópia autenticada por servidor municipal, mediante a apresentação de 

originais para confronto (digitalizado);  

d)  Através de publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.2.2. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, 

ainda que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua 

verificação e confirmação de validade pela Pregoeira, na fase de habilitação. 

4.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará a licitante às sanções legais: 

a) O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, respondendo a declarante pela veracidade das suas 

informações, na forma da lei. 

b)  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

c)  O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 

nº 123 de 14 de dezembro de 2006.  

d)  Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

e)  Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 

2 (duas) horas se documentos simples, como catálogos, proposta reajustada, podendo 

ser conferido prazo de até 3 (três) dias úteis para documentação complexa. 

 

5. PROPOSTA 

5.1. As licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando o 

seguinte: 

a) Valor unitário e total do lote; 

b) Marca; 

c)  No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única 

marca e modelo para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, 

“marcas diversas”, “própria” ou quaisquer outras, exceto para contratação de serviços; 

d)  No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um 

único fabricante para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, 

“fabricantes diversos”, ou quaisquer outras, exceto para contratação de serviços; 

e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. A proposta de preços final atualizada deverá ser apresentada no formato PDF, em 

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, 

endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada e assinada na última 

página e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa, no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação da(o) Pregoeira(o).2 

5.4. Juntamente com a proposta de preços final atualizada, o arrematante deverá 

apresentar, após a fase de lances, quando requisitado pelo pregoeiro: 

5.4.1. Para fins de comprovação da compatibilidade dos equipamentos ofertados 

com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, a licitante deverá 

apresentar catálogo, folder, prospecto, ficha técnica, manual do fabricante ou 

 
2 Anexo VIII. 
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documento técnico equivalente, emitido pelo fabricante ou disponibilizado 

oficialmente por este, contendo as características e especificações técnicas dos 

produtos ofertados. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

5.8. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. A licitante poderá promover oferta para todos os LOTES ou para um ou mais LOTES 

individualmente, desde que satisfaça todas as demais exigências do edital.  

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do 

contrato. 

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 4 deste Edital. 

6.1.1. Os documentos devem ser enviados por meio do Portal de Compras Públicas, 

preferencialmente, com arquivos nomeados e numerados de acordo com a relação de itens 

do Edital. 

6.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 

de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou 

anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 
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6.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas3. 

6.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação4. 

 

6.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de 

pessoas naturais, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d)  Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

cópia do decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a)  Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de 

pessoas naturais, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b)  Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

c)  Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante; 

 
3 Art. 64, I e II, da Lei nº 14.133/21. 
4 Art. 64, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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d)  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e)  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f)  Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002 (Anexo IV). 

 

6.7. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a)  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação 

do documento. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS. 

7.1. Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, 

ainda que sejam apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua 

verificação e confirmação de validade pela Pregoeira, na fase de habilitação.  

7.2. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da 

apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar declaração 

identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.  

7.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega/requerimento” ou “solicitação de 

documento” em substituição aos documentos requeridos no Edital e seus Anexos.  

7.4. Toda a documentação deverá ser apresentada em nome da empresa licitante, ou seja, 

se matriz, documentos da matriz, se filial, documentos da filial, salvo aqueles que somente 

são emitidos em nome da matriz.  

7.5. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de 

microempresa e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, do qual o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a requerimento da 

interessada e a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, 

nos termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

7.5.1. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na 

decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem 

prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações 

contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, 

multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), facultado à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato ou revogar a licitação.  

7.6. A Pregoeira e/ou a Equipe de Apoio, poderá no ato da sessão, verificar o eventual 

descumprimento das condições de participação das empresas participantes, 

especialmente, quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

futura contratação.  

7.6.1. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira, julgará a licitante inabilitada, por 

falta de condição de participação.  

7.7. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 

pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte 

o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.  

7.7.1. A substituição referida no item 7.7., somente terá eficácia em relação aos 

documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que 

estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo.  

7.7.2. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o 

prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro 

ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.  

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame;  

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.   

 

8. VEDAÇÕES 

8.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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b) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

d) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.5 

8.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 8.1, supra, será também aplicado à 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

8.3. Durante a vigência da Ata, é vedado à empresa Contratada contratar cônjuge, 

companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato6. 

8.4. Ainda como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da habilitação e proposta da licitante, 

a Comissão de Licitações verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a)  Inidôneos - Licitantes Inidôneos, pelo órgão emissor Tribunal de Contas da União;  

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, pelo órgão emissor Conselho Nacional de Justiça;  

c)  CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, pelo órgão emissor 

Portal da Transparência;  

d)  CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, pelo órgão emissor Portal da 

Transparência. 

 

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
5 Art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/21. 
6 Art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/21. 
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9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a Pregoeira abrirá a sessão pública, mediante 

a utilização de sua chave e senha. 

9.2. A licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão, conforme este Edital. 

9.3. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

10. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

10.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 

10.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a)  Contiverem vícios insanáveis; 

b)  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c)  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

d)  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e)  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

10.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada.  

10.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com o instrumento convocatório.  

10.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à 

fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
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10.6. Somente poderão participar da fase competitiva as licitantes das propostas 

classificadas.  

10.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 

horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:  

a) A licitante será imediatamente informada do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro.  

b)  A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

c)  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro.  

d)  Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado.  

e)  Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

10.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir das licitantes que ela seja demonstrada. 

 

11. MODO DE DISPUTA 

11.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), a licitante poderá encaminhar 

lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente 

informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.  

11.1.1. A licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o valor unitário do 

lote, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

11.2. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

11.2.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  

11.3. Se alguma licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços 

e diferenças inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pela Pregoeira através 

do sistema.  

11.4. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, a licitante será informada em tempo 

real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.  
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11.5. A etapa de lances da Sessão Pública será no modo de disputa Aberto e Fechado, 

conforme art. 56 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

11.5.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.  

11.5.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 11.5.1, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

11.5.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem 11.5.2, o sistema abrirá a oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 

(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

11.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 

11.5.3, as autoras dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, 

que será sigiloso até o encerramento do prazo.  

11.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 11.5.3 e 11.5.4, o sistema 

ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.  

11.5.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 11.5.3 

e 11.5.4, haverá o reinício da etapa fechada para que as demais licitantes, até o máximo 

de 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 

(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 

etapa, o disposto no subitem 11.5.5.  

11.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, a Pregoeira poderá, mediante justificativa, admitir 

o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 11.5.6.  

11.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira, no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública, e permanecer acessível às licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

11.6.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

12. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

12.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
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desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 

declarações de que tratam o item 4.3, alíneas “c” e “d”, deste Edital; 

12.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 

em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

12.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a)  A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema 

para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela 

considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do 

certame; 

b)  Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova 

proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 12.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo previsto na alínea a deste item. 

12.1.4. O disposto no item 12.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

12.2. Se não houver licitante que atenda ao item 12.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem7: 

a)  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b)  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações; 

c)  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

12.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a)  Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

b)  Empresas brasileiras; 

c)  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7 Conforme o disposto no Art. 60, da Lei nº 14.133/21. 
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d)  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

 

13. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

13.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 

do desempate, se for o caso, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

solicitação de negociação à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta. 

13.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

ofertado, que sejam solicitados pela Pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo fixado 

no item 4.4. deste Edital. 

13.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

valor de referência da Administração. 

13.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

 

14. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

14.1. Os documentos de habilitação serão examinados pela Pregoeira, que verificará a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

14.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, 

exceto se vencido o prazo de validade. 

14.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

14.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 4.3, alíneas “c” e “d”, deste Edital e que possua alguma 

restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 

(cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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critério da Administração, desde que seja requerido pela interessada, de forma motivada 

e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou a licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

14.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

15. RECURSO 

15.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b)  Julgamento das propostas; 

c)  Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d)  Anulação ou revogação da licitação. 

15.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

15.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

15.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a)  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b)  A apreciação dar-se-á em fase única. 

15.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 
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15.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.8 

 

16. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a)  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b)  Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c)  Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

d)  Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

17. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

17.1. A licitante vencedora será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços ou 

para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

17.3. Será facultado à Administração, quando a convocada não assinar a Ata de Registro 

de Preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração da Ata de Registro de Preços nas condições propostas 

pela licitante vencedora. 

17.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital, sem convocação 

para a contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

17.5. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação, nos termos do item 

17.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

a)  Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

 
8 Art. 168 da Lei nº 14.133/21. 
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b)  Adjudicar e celebrar a Ata nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

17.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

 

18. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

18.1. Os implementos e equipamentos agrícolas deverão ser entregues junto à Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, em local indicado pela Administração, no 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento. 

18.2. Os 3 (três) itens do LOTE 34 deverão ser entregues em conjunto e instalados, 

garantindo a adequada prestação dos serviços. 

18.3. A vencedora deverá entregar os implementos/equipamentos agrícolas e/ou prestar 

os serviços observando fielmente o Anexo I, inclusive em relação à qualidade do item, e 

os termos da sua proposta. 

18.4. A vencedora deverá manter, durante a execução e vigência da Ata, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às 

contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do 

serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os comprovantes de 

pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários.9 

 

19. PRAZOS DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência 

de 12 (doze) meses, a contar da publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão 

licitante, podendo ser prorrogado 1 (uma) vez, justificadamente, a critério da 

Administração, por igual período. 

19.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado de forma parcelada, pelo prazo 

de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser 

prorrogado uma vez, justificadamente, a critério da Administração, por igual período. 

 
9 Exigência pertinente aos serviços que envolverem cessão ou locação de mão de obra, visando a prevenção 

da responsabilidade trabalhista e previdenciária da Administração. 
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19.3. O quantitativo poderá ser renovado com base no consumo efetivo durante a vigência 

anterior e nas necessidades projetadas para o novo período, que demonstre que os 

quantitativos a serem renovados são proporcionais e adequados à estimativa de demanda 

atual em função de consumo e utilização prováveis. 

 

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do 

recebimento da Nota Fiscal com o recebimento do responsável pela Secretaria adquirente 

e fiscal da Ata.  

20.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

índice do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, pro 

rata.  

20.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação 

que regula a matéria. 

20.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar 

o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

20.5. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da Ata de Registro de Preços 

correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho 

e Elementos de Despesa constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou 

documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. A licitante ou a vencedora será responsabilizada administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a)  Dar causa à inexecução parcial da Ata; 

b)  Dar causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  Dar causa à inexecução total da Ata; 

d)  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e)  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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f)  Não celebrar a Ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g)  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h)  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução da Ata; 

i)  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

j)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k)  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

21.1. deste edital as seguintes sanções10: 

a)  Advertência; 

b)  Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c)  Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos11. 

 
10 Art. 156 ... § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

(...) 

Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 

federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 

desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma de 

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
11 OBS.: A sanção estabelecida na alínea “d” do item 21.2 do presente Edital será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras (Art. 156, § 6º, da ): 

a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal 

e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 

entidade; 

b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo, será de competência exclusiva de autoridade de 

nível hierárquico equivalente à autoridade referida na alínea “a”, supra referida, na forma de regulamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i


 
 

22 
 

21.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 21.2. do presente Edital 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

21.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 21.2 do presente Edital.  

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

21.6. A aplicação das sanções previstas no item 21.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.7. Na aplicação da sanção prevista no item 21.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa da interessada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

21.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 21.2 do presente 

Edital a licitante ou a contratada será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

21.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

21.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

21.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 
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21.12. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a)  Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b)  Pagamento da multa; 

c)  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

d)  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e)  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

21.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 21.1 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação da licitante ou contratada, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

22.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada 

para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

22.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas 

nos seguintes sítios eletrônicos: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e 

https://mondai.sc.gov.br/licitacoes/.  

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

23.1. Uma vez homologado o processo ou, conforme o caso, firmada a contratação, o 

Município se obriga a:  

a)  Convocar a licitante vencedora para assinatura do Contrato ou retirar a 

Autorização de Fornecimento, a contar da notificação;  

b)  Realizar, sempre que necessário, a vistoria dos serviços prestados;  

c)  Promover os apontamentos das ocorrências relacionadas à execução do contrato;  

d)  Realizar o recebimento dos serviços/produtos nas formas e condições desta 

contratação;  

e)  Fornecer à licitante todas as informações relacionadas com o objeto do presente 

Edital; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://mondai.sc.gov.br/licitacoes/
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f)  Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste 

Edital e Contrato a ser firmado entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos 

devidos, consoante a legislação vigente; 

g)  Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato;  

h)  Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora 

e para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

i)  Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709/18, que trata da 

proteção dos dados pessoais, o CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia à 

CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios 

da minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem 

prejuízo da mera correção dos dados;  

j)  Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte do 

CONTRATANTE com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com 

exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 

13.709/18; 

k)  O CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais 

dos titulares, pessoas naturais vinculadas à CONTRATADA, sem prejuízo de qualquer 

responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e 

destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas no inciso II a X do art. 

7º da Lei Federal nº 13.709/18. 

 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

24.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras inerentes ou decorrentes da 

presente contratação:  

a)  Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 

objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com 

encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos 

incidentes e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, 

todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito 

fornecimento dos serviços pela CONTRATADA;  

b)  Prestar os serviços ou fornecer os materiais em estrita conformidade com as 

disposições e especificações do presente Edital, Termo de Referência, Contrato, Proposta 
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de Preços apresentada e nas demais legislações aplicáveis à natureza do serviço 

contratado;  

c)  Assumir a responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou 

omissões que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, 

resultante do fornecimento do objeto desta licitação;  

d)  Manter, durante toda a execução do presente objeto, compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, 

ou para a qualificação, na contratação direta;  

e)  Comunicar por escrito ao CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na 

execução do objeto do contrato;  

f)  Atender aos chamados do CONTRATANTE, visando efetuar reparos em 

eventuais erros cometidos na execução do objeto do contrato;  

g)  Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio do 

CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito;  

h)  Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que 

deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente;  

i)  Promover, com a presença de representante do CONTRATANTE, a verificação 

do fornecimento efetuado, confirmando que os serviços foram prestados adequadamente, 

conforme previsão contratual;  

j)  Adotar as providências necessárias para assegurar a satisfatória execução do 

Contrato e os fins a que se destina;  

k)  Verificar a qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços prestados, 

procedendo a sua substituição ou adequação às expensas próprias, quando não atenderem 

à qualidade, quantidade, prazo e demais condições contratadas ou quando solicitado pelo 

CONTRATANTE;  

l)  Prestar os serviços objeto deste Edital pelo valor consignado em sua proposta de 

preços declarada vencedora, responsabilizando-se pelo pagamento de transportes, entrega 

dos produtos, impostos e todo e qualquer encargo correlato ao fornecimento;  

m)  Efetuar a troca dos produtos entregues ou correção dos serviços prestados, objeto 

desta licitação, que estiverem fora das especificações contidas na proposta, ou em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para o Município.  

m.1)  A inobservância ao disposto acima implicará no não pagamento do valor devido 

à licitante vencedora, até que ocorra a necessária regularização.  
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n)  A inadimplência da licitante vencedora não transfere ao Município de Mondaí a 

responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contratado.  

o)  A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, transferir a terceiros, nem sub-

rogar direitos e obrigações decorrentes do Contrato, sem o prévio e expresso 

consentimento da CONTRATANTE.  

p)  Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou 

patrimonial ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento 

objeto da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato 

de haver fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE.  

q)  Demais obrigações devem ser observadas junto ao Anexo I, Termo de Referência 

do Edital. 

 

25. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

25.1. A concessão de revisão ou recomposição, reajuste, e repactuação dos preços se dará 

na forma da lei.  

25.2. Os prazos para resposta ao pedido de repactuação de preços e de restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro será de 5 (cinco) dias úteis.  

25.3. Os preços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis em período 

inferior a 12 (doze) meses, de acordo com a legislação vigente, podendo ser corrigido 

pelo IPCA após o período citado com data-base vinculada à data do orçamento estimado. 

 

26. DA EXTINÇÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

26.1. Quando da inexecução total ou parcial dos serviços/bens contratados, fica 

assegurado ao Município o direito de rescisão, respeitado o contraditório e a ampla defesa, 

sempre mediante notificação por escrito.  

26.2. A extinção da Ata poderá ser: 

a)  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

b)  Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

c)  Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

26.3. A formalização da extinção da Ata deverá observar o disposto nos art. 138 e 139 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 
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27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

27.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo art. 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

27.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

27.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

27.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Mondaí/SC para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e da Ata de Registro de Preços dela decorrente, com expressa 

renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 

28. DOS ANEXOS 

28.1. Fazem parte do presente Edital:  

a) Anexo I – Termo de Referência do Edital (Relação dos itens para proposta);  

b) Anexo II – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Idoneidade;  

d) Anexo IV – Modelo de Declaração que não emprega menores;  

e) Anexo V – Modelo de Declaração de reserva de cargos;  

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Quadro Societário;  

g) Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preço; 

h) Anexo VIII – Modelo da Proposta Final. 

 

Mondaí/SC, na data da assinatura digital. 

 

 

 

 

JULIANO DETTENBORN DE OLIVEIRA  

 Secretário de Administração e Fazenda  

Ordenador de Despesas 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto da presente licitação o registro de preços para eventual e futura 

aquisição de máquinas, equipamentos e implementos agrícolas destinados às associações 

de produtores rurais do Município de Mondaí/SC, visando fomentar a agricultura 

familiar, fortalecer a produção agropecuária e atender às ações desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme regras, especificações e 

quantidades estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. Descrição dos itens do objeto:  

LOTE ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

LOTE 1 
      

 
 

 

 

 

 

 

 

1 

ARADO ALEIRADOR DE 

DISCO, com uma estrutura 

reforçada, para acoplamento ao 

sistema de levante hidráulico de três 

pontos do trator, função principal 

formar ou aterrar murchões, 

equipado com discos inclinados, 

largura do quadro 1700 mm, peso 

aproximado 190 kg, discos de corte 

24”, acompanhado de 3 pinos de 

fixação terceiro ponto de 125 mm e 

pino trava. Com mínimo de 12 

(doze) meses de garantia e 

assistência técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 7.952,19 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 39.760,95 
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LOTE 2 
      

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

ARADO SUBSOLADOR PARA 

DESCOMPACTAR AS 

CAMADAS DO SOLO, novo, a 

fim de facilitar a penetração de 

raízes de variadas culturas, da água 

e do ar, para as camadas mais 

profundas do solo, sem incorporar a 

matéria orgânica. Com 1,60 metros 

de largura, com 5 grampos 

responsáveis por descompactar o 

solo de maneira eficiente, 

apresentando grande resistência a 

impactos e a todos tipos de terrenos. 

Contendo pinos e contra pinos para 

fixação dos grampos no Arado, 

assim como para fixação do Arado 

no terceiro ponto de tratores. Com 

suportes conhecidos como “esperas” 

para fixação de grampos na parte 

traseira do equipamento, 

responsáveis por fornecer diferentes 

opções de aplicação a um mesmo 

equipamento, acompanhado de 3 

pinos de fixação terceiro ponto de 

125 mm e pino trava. Com 12 (doze) 

meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 7.416,58 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 14.833,16 

LOTE 3 
 

 
    

 
 

 

1 

BALANÇA ELETRÔNICA 

PARA PESAGEM DE BOVINOS 

COM GAIOLA (GRADIL), com 

capacidade de pesagem mínima de 

2,0 tonelas, com barras de pesagem 

 

 

UN 

 

 

06 

 

 

R$ 18.281,79 

 

 

R$ 109.690,74 
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em aço e monitor eletrônico com 

suporte. Gaiola (gradil) construído 

em madeira de lei e com portões. 

Entregue completa (com gaiola e 

acessórios) e instalada (em local a 

ser definido dentro do território do 

Município de Mondaí/SC). 

Procedência nacional, certificada, 

aprovada e aferida pelo 

IPEM/INMETRO. Com Manual de 

Instruções. Com mínimo de 12 

(doze) meses de garantia e 

assistência técnica. 

LOTE 4 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

CARRETÃO BASCULANTE, 

novo, com capacidade de 10 

toneladas com pistão hidráulico, 

tampa traseira com abertura 

automática e lateral com trava, 

escada de acesso à caixa, sobre caixa 

metálica com dobradiças e 

parafusos de fixação, eixo tandem 

super reforçados, com reforço 

externo no eixo, rodas com flange de 

3/8, chassi enrijecido em chapa 8 

mm (22cm altura) e suportes de 

pistão super reforçados, cubos em 

puro aço com eixo de 58 mm, 

cabeçalho mais longo com chapa 32 

mm, basculamento 45 graus, pintura 

com tinta pu automotiva, Com 

pneus novos de alta flutuação 15.5, 

Levante mecânico ajustável, 

Corrente de segurança, 

acompanhado de 1 pino de fixação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

03 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 61.783,40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 185.350,20 
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de 125 mm e pino trava para barra 

de tração. Com mínimo de 12 (doze) 

meses de garantia e assistência 

técnica. 

LOTE 5 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

CARRETÃO BASCULANTE, 

novo, com capacidade de 7 

toneladas com pistão hidráulico, 

tampa traseira com abertura 

automática e lateral com trava, 

escada de acesso à caixa, sobre caixa 

metálica com dobradiças e 

parafusos de fixação, eixo tandem 

super reforçados, com reforço 

externo no eixo, rodas com flange de 

3/8, chassi enrijecido em chapa 8 

mm (22cm altura) e suportes de 

pistão super reforçados, cubos em 

puro aço com eixo de 58 mm, 

cabeçalho mais longo com chapa 32 

mm, basculamento 45 graus, pintura 

com tinta pu automotiva, Com 

pneus novos de alta flutuação 15.5, 

Levante mecânico ajustável, 

Corrente de segurança, 

acompanhado de  pino de fixação de 

125 mm e pino trava para barra de 

tração. Com mínimo de 12 (doze) 

meses de garantia e assistência 

técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

08 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 40.186,42 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 321.491,36 

LOTE 6 
 

 
    

 
 

1 

CENTRIFUGA ELÉTRICA 

INOX 304 EXTRATORA MEL 

32 QUADROS MELGUEIRA 12 

NINHO  

 

UN 

 

06 

 

R$ 8.342,84 

 

R$ 50.057,04 
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Estratora de mel (32/12) elétrica em 

inox304. Até 32 quadros langstroth 

(48x13 cm) ou 12 quadros de ninho 

(48x25 cm). Torneira de 

escoamento de 50 mm com sistema 

corta-pingos e vedação atóxica. 

Motor 1CV com inversor de 

frequência integrado (220V). 

Controle eletrônico de velocidade e 

duplo sentido de giro. Rotor em aço 

inox com encaixes cortados a laser, 

duplo rolamento para operação 

silenciosa e estável. Sistema de 

esticador de correia inteligente. 

Corpo em aço inox 304 polido (1,5 

mm de espessura) com frisos de 

reforço. Fundo abaulado para 

drenagem completa do mel. Tampa 

de encaixe por pressão em aço inox. 

Estrutura com pés em aço inox 

40x40 mm para fixação no piso. 

Soldas TIG para acabamento 

superior e higiene. Com 12 (doze) 

meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 7 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

1 

COLHEDORA DE FORRAGEM 

DE ÁREA TOTAL, com 

acionamento tratorizado, largura de 

trabalho 1 metro, 12 facas, com 

afiador de facas, 01 rotores. 04 rolos 

recolhedores. Tamanho de picado 

24 (2 a 36mm). Transmissão caixa e 

cardan com proteção norma nr12. 

Acionamento dos rotores com 

cardam. Flap de direcionamento da 

forragem hidráulica, acompanhado 

de 3 pino de fixação de 125 mm e 

pino trava. Com 12 (doze) meses de 

garantia, manual e assistência 

técnica. 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

04 

 

 

 

 

 

 

R$ 62.657,92 

 

 

 

 

 

 

R$ 250.631,68 
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LOTE 8 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

DECANTADOR E 

DESCRISTALIZADOR DE MEL 

ELÉTRICO 200KG INOX 304  

Decanta impurezas e descristaliza o 

mel em um único processo contínuo. 

Sistema de Aquecimento: Camisa 

d'água aquecida com resistência de 

3000W que envolve laterais e fundo 

do tanque, Termostato regulável 

(30°C a 120°C) para manter o mel 

na faixa ideal de 38°C a 40°C. Aço 

inox 304 com acabamento polido 

interno e externo. Isolamento 

térmico com parede dupla e visor de 

nível de água.                   

CAPACIDADE DE 200 KG. Saída: 

2" com corta-pingos de borracha 

atóxica. Torneira borboleta para 

melhor controle de fluxo. Com 12 

(doze) meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

08 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2.196,54 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 17.572,32 

LOTE 9 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

1 

DESOPERCULADORA 

ELÉTRICA COM 

ALIMENTAÇÃO 

AUTOMÁTICA – ATÉ 600 

QUADROS/HORA – INOX 

304/316 

Desoperculadora Elétrica - 490 a 

600 quadros/hora, Aço Inox 304 

(corpo) e Aço Inox 316 (correntes), 

monofásico 220V (com opção de 

transformador para 110V), correntes 

especiais que removem opérculos 

sem danificar os quadros, ajustável 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

06 

 

 

 

 

 

R$ 10.612,33 

 

 

 

 

 

R$ 63.673,98 
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para diferentes alturas e larguras de 

quadros. Com 12 (doze) meses de 

garantia, manual e assistência 

técnica. 

LOTE 10 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO 

LÍQUIDO COM BOMBA 

VÁCUO CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 3.000 LITROS, com 

4 pneus novos 750x16, com 

comando hidráulico, com bomba 

vácuo compressor de 7 palhetas, 

com pintura interna em epóxi, 

pintura externa pó poliéster, esmalte 

sintético ou pu, visor transparente 

indicador de nível, válvula de alívio 

para evitar excesso de pressão, 

manovacuômetro (mede a pressão 

ou o vácuo do equipamento em 

trabalho), abertura do registro de 

carga e descarga com acionamento 

hidráulico, lubrificação do rotor da 

bomba com óleo pressurizado na 

carga e descarga. Agitador interno 

para manter o dejeto homogêneo. 

Sifão, retêm líquidos e sólidos que 

passam pela câmara de vácuo 

impedindo a entrada deles na 

bomba. Levante mecânico ajustável 

para facilitar o acoplamento no 

trator. Corrente de segurança, altura 

de sucção de até 6 m, tampa de 

inspeção traseira com no mínimo 

550 mm de diâmetro, rodado 

tandem, mangueira de carga e 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 34.162,22 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 170.811,10 
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descarga de 5,5 m, bico leque 

aspersor e canhão, eixo cardan com 

proteção, acompanhado de pino de 

fixação de 125 mm e pino trava para 

barra de tração. Com 12 (doze) 

meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 11 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO 

LÍQUIDO COM BOMBA 

VÁCUO CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 5.000 LITROS, 

novo,  com 4 pneus novos 750x16, 

com comando hidráulico, com 

bomba vácuo compressor de 7 

palhetas, com pintura interna em 

epóxi, pintura externa pó poliéster, 

esmalte sintético ou pu, visor 

transparente indicador de nível, 

válvula de alívio para evitar excesso 

de pressão, manovacuômetro (mede 

a pressão ou o vácuo do 

equipamento em trabalho), abertura 

do registro de carga e descarga com 

acionamento hidráulico, 

lubrificação do rotor da bomba com 

óleo pressurizado na carga e 

descarga. Agitador interno para 

manter o dejeto homogêneo. Sifão, 

retêm líquidos e sólidos que passam 

pela câmara de vácuo impedindo a 

entrada deles na bomba. Levante 

mecânico ajustável para facilitar o 

acoplamento no trator. Corrente de 

segurança, altura de sucção de até 6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

09 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 59.369,44 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 534.324,96 
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m, tampa de inspeção traseira com 

no mínimo 550 mm de diâmetro, 

rodado tandem, mangueira de carga 

e descarga de 5,5 m, bico leque 

aspersor e canhão, eixo cardan com 

proteção norma nr12. Com 12 

(doze) meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 12 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

DISTRIBUIDOR DE ADUBO 

LÍQUIDO COM BOMBA 

VÁCUO CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 6.000 LITROS, 

novo,  com 4 pneus novos 750x16, 

com comando hidráulico, com 

bomba vácuo compressor de 7 

palhetas, com pintura interna em 

epóxi, pintura externa pó poliéster, 

esmalte sintético ou pu, visor 

transparente indicador de nível, 

válvula de alívio para evitar excesso 

de pressão, manovacuômetro (mede 

a pressão ou o vácuo do 

equipamento em trabalho), abertura 

do registro de carga e descarga com 

acionamento hidráulico, 

lubrificação do rotor da bomba com 

óleo pressurizado na carga e 

descarga. Agitador interno para 

manter o dejeto homogêneo. Sifão, 

retêm líquidos e sólidos que passam 

pela câmara de vácuo impedindo a 

entrada deles na bomba. Levante 

mecânico ajustável para facilitar o 

acoplamento no trator. Corrente de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 46.686,72 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 93.373,44 
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segurança, altura de sucção de até 6 

m, tampa de inspeção traseira com 

no mínimo 550 mm de diâmetro, 

rodado tandem, mangueira de carga 

e descarga de 5,5 m, bico leque 

aspersor e canhão, eixo cardan com 

proteção norma nr12. Com 12 

(doze) meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 13 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

DISTRIBUIDOR DE 

CALCÁRIO, FERTILIZANTE E 

COMPOSTO ORGÂNICOS, 

novo, equipado com sistema de eixo 

tandem, com rodado simples aro 16 

polegadas e pneus novos medida 

750/16 com no mínimo 14 lonas. 

Capacidade mínima de 7,0 

toneladas, 7 m³, deposito 

confeccionado em chapa carbono 

com reforços laterais ao chassi. Com 

esteira simples de 80 cm, com 

aliviador de esteira. Acionamento de 

esteira através de cardan, com 

proteção norma nr12, com caixa 

redutora, conjunto discos duplos em 

inox, com palhetas em aço carbono. 

Acionamento hidráulico da esteira, 

discos e tampa traseira, abertura da 

comporta dosadora com regulagem 

de escala graduada até 30 cm, 

largura de distribuição mínima de 6 

metros. Com cardan com proteção 

norma nr12, acionamento pela 

tomada de força do trator. Com 12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 44.178,75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 441.787,50 
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(doze) meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 14 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

ENLEIRADOR DE CAMA DE 

AVIÁRIO – LARGURA DE 

TRABALHO 2,00 m, equipamento 

agrícola novo destinado ao manejo, 

revolvimento e enleiramento da 

cama de aviário, utilizado para 

facilitar a fermentação, secagem e 

sanitização do material no interior 

de aviários. O equipamento deverá 

possuir largura mínima de trabalho 

de 2,00 metros, sendo acoplado ao 

sistema de três pontos do trator e 

acionado pela tomada de potência 

(TDP) através de cardã. Deverá 

possuir chassi robusto fabricado em 

aço carbono de alta resistência, com 

estrutura reforçada adequada para 

trabalho contínuo em ambiente de 

aviário. O sistema de trabalho 

deverá ser composto por duas roscas 

helicoidais de alta vazão, 

responsáveis pelo deslocamento e 

enleiramento da cama de aviário, 

garantindo maior eficiência 

operacional no revolvimento e 

formação das leiras. O equipamento 

deverá possuir ainda: Sistema de 

transmissão por correntes, com 

lubrificação por gotejamento de 

óleo; Rolamentos blindados, 

garantindo maior durabilidade e 

menor necessidade de manutenção; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 24.700,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 49.400,00 
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Sistema de apoio ou patins laterais, 

permitindo manter o equipamento 

nivelado durante o trabalho; 

Estrutura metálica com tratamento 

anticorrosivo e pintura de alta 

resistência. Especificações 

mínimas: Largura mínima de 

trabalho: 2,00 metros; Potência 

mínima requerida do trator: 65 cv; 

Peso aproximado do equipamento: 

400 kg; Acionamento: tomada de 

potência (TDP) do trator com cardã 

o equipamento deverá ser fornecido 

com todos os componentes 

necessários para pleno 

funcionamento, incluindo cardã, 

sistema de transmissão, mancais, 

correntes e demais acessórios. Com 

12 (doze) meses de garantia, manual 

e assistência técnica. 

LOTE 15 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

1 

ENLEIRADOR DE PEDRAS, 

equipamento agrícola novo, 

destinado à limpeza e preparo do 

solo, utilizado para o enleiramento e 

remoção de pedras e resíduos 

sólidos presentes na superfície do 

terreno, principalmente em áreas 

agrícolas e bordas de lavouras. O 

equipamento deverá ser projetado 

para acoplamento ao sistema de três 

pontos do trator, possuindo estrutura 

robusta fabricada em aço carbono de 

alta resistência, adequada para 

trabalhos em condições severas de 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

 

R$ 7.618,76 

 

 

 

 

 

 

R$ 38.093,80 
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campo. Deverá possuir conjunto de 

hastes ou pés metálicos reforçados, 

dispostos de forma alinhada, 

destinados à coleta e deslocamento 

das pedras, permitindo sua 

concentração em leiras para 

posterior recolhimento. 

Especificações mínimas: Número 

mínimo de hastes (pés): 17 

unidades; Largura mínima de 

trabalho: 2,40 metros; Altura 

mínima das hastes: 

aproximadamente 700 mm; 

Estrutura metálica reforçada com 

tratamento anticorrosivo e pintura 

de alta resistência; Sistema de 

engate para trator com levante 

hidráulico de três pontos; 

Equipamento com estrutura 

projetada para alta resistência a 

impactos e torções durante a 

operação; Peso aproximado do 

equipamento: 550 kg. Com 12 

(doze) meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 16 
 

 
    

 
 

 

 

 

1 

ESPALHADOR DE CAL PARA 

AVIÁRIO TRATORIZADO, tipo 

"coxo", implemento agrícola 

utilizado para distribuir calcário, 

acoplado aos três pontos do trator 

com rodado de 12" pneus com 

garras, pneus novos, com 

capacidade mínima de 500 kg, área 

de distribuidor mínima de 1,7 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

03 

 

 

 

 

R$ 8.368,19 

 

 

 

 

R$ 25.104,57 
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metros, dosador ajustável, pintura 

epóxi, distribuição homogênea, 

sistema de distribuição com rotor 

agitador. Com mínimo de 12 (doze) 

meses de garantia e assistência 

técnica. 

LOTE 17 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

1 

GRADE ARADORA, com no 

mínimo 14 discos de 26 polegadas, 

com espessura mínima de 06 mm, 

espaçamento entre discos: no 

mínimo 240 mm, mancal à óleo 

estrutura vigas tubulares, tipo engate 

de arrasto, largura arada 

aproximadamente 1.750 mm, 

profundidade sulco 150 a 180 mm, 

sistema de transporte 

rodas/acionadas por pistão 

hidráulico, características adicionais 

controle remoto e rodeiro simples, 

com chave p/ grade (chave para 

aperto e desaperto da porca do eixo 

da grade aradora). Com 12 (doze) 

meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

14 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 28.292,64 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 396.096,96 

LOTE 18 
 

 
    

 
 

 

 

1 

GRADE NIVELADORA, 

equipamento novo de 28 discos, 

diâmetro de discos 20” espaçamento 

entre discos 175 mm, pistão 

hidráulico para abertura, equipado 

com controle remoto e pneus novos 

para facilidade no transporte, 

estrutura extremamente reforçada, 

 

 

 

UN 

 

 

 

02 

 

 

 

R$ 24.985,03 

 

 

 

R$ 49.970,06 
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mancais a óleo. com 12 (doze) 

meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 19 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

HOMOGENEIZADOR DE 

ESTERCO, indicado para eliminar 

a decomposição em camadas 

profundas de esterqueiras, mistura 

os materiais sólidos e líquidos, 

acoplado diretamente aos 3 pontos 

do trator, e a força é transferida da 

TDP para a máquina por cardan, 

acompanha Cardan rotativo com 

proteção norma NR 12, eixo de 

transmissão, hélice com protetor de 

borda, evita colisões no fundo e nas 

laterais da esterqueira, pintura 

eletrostática a pó, construído em aço 

carbono, com acionamento pela 

tomada de força do trator, com 

alcance mínimo de 5 metros. Com 

mínimo de 12 (doze) meses de 

garantia e assistência técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 16.199,83 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 161.998,30 

LOTE 20 
 

 
    

 
 

 

 

 

1 

MESA DESOPERCULADORA 

32 QUADROS COM ABA E 

PENEIRA INOX 304, mesa 

desoperculadora em aço inox 

oferece máxima eficiência no 

processo de extração de mel, com 

capacidade para 32 quadros, aço 

inox 430 polido (espessura 1mm), 4 

pés em tubo de aço inox 30x30mm 

com bordas reforçadas, peneira em 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

06 

 

 

 

 

R$ 2.423,87 

 

 

 

 

R$ 14.543,22 
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aço inox, corta-pingos de 38mm em 

aço inox, corpo com caimento para 

escoamento total do mel. Com 12 

(doze) meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 21 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

1 

PERFURADOR DE SOLO 

PARA TRATOR, equipamento 

novo, estrutura constituída com 

vigas tubulares de aço, garantindo 

maior resistência e durabilidade, 

engate 3º ponto com regulagem de 

altura, regulagem para nivelamento, 

caixa redutora fundida, 

desenvolvida de maneira que 

propicia a dissipação de calor, 

cardan rotativo com proteção norma 

NR 12, equipado com broca de 12”, 

diâmetro de perfuração 310 mm, 

profundidade de perfuração 1000 

mm.  Com 12 (doze) meses de 

garantia, manual e assistência 

técnica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

05 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 8.761,43 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 43.807,15 

LOTE 22 
 

 
    

 
 

 

 

 

1 

PLAINA/LÂMINA AGRÍCOLA 

TRASEIRA, PARA 

ACOPLAMENTO EM TRATOR 

AGRÍCOLA DE PNEUS 

(TERCEIRO PONTO CAT. II), 

plaina agrícola traseira hidráulica 

reversível, utilizada nas operações 

de curva de nível, abertura de canais 

e movimentação de terra, regulagem 

de inclinação vertical de 0 a 28 graus 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

03 

 

 

 

 

R$ 16.850,47 

 

 

 

 

R$ 50.551,41 
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via comando hidráulico, regulagem 

de inclinação horizontal de 0 a 32 

graus e 180 graus via comando 

hidráulico, largura de corte mínimo 

de 2,40 m, peso mínimo aproximado 

de 324 kg. Trabalha nos 3 pontos do 

Hidráulico do Trator. Entregue 

completa, com manual e catálogo de 

peças. Com mínimo de 12 (doze) 

meses de garantia e assistência 

técnica. 

LOTE 23 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

PULVERIZADOR AGRÍCOLA 

DE BARRAS – CAPACIDADE 

600 LITROS, novo, para 

acoplamento ao sistema de levante 

hidráulico de três pontos do trator, 

acionado pela tomada de potência 

(TDP). O equipamento deverá 

possuir reservatório principal com 

capacidade mínima de 600 litros, 

fabricado em polietileno de alta 

resistência, com indicador de nível e 

reservatório auxiliar para água 

limpa com capacidade aproximada 

de 15 litros, destinado à 

higienização do operador. Deverá 

possuir barras de pulverização com 

largura mínima de 14 metros, 

construídas em estrutura metálica 

reforçada, com sistema de abertura e 

fechamento automático 

(Hidráulico), permitindo altura de 

trabalho aproximada entre 0,50 m e 

1,30 m. As barras devem possuir 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 43.781,66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 87.563,32 
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porta-bicos monojet ou bijet, com 

espaçamento aproximado de 50 cm 

entre bicos, com no mínimo 1 ou 2 

conjuntos de bicos de pulverização, 

permitindo distribuição uniforme da 

calda. O sistema de pulverização 

deverá ser composto por: Bomba de 

pulverização acionada pela TDP, 

com vazão mínima aproximada de 

75 L/min, podendo chegar até 100 

L/min a 540 rpm, com pressão 

máxima aproximada de 300 psi. 

Sistema de filtragem composto por 

filtro de sucção, com malha 

aproximada de 60 mesh, garantindo 

proteção do sistema e qualidade na 

aplicação. Sistema de agitação da 

calda hidráulico, com opção de 

agitador mecânico, garantindo 

mistura homogênea do produto 

durante a operação. Comando de 

pulverização com regulagem de 

pressão e seccionamento das barras, 

acionado por alavancas manuais ou 

sistema equivalente. Mangueiras e 

conexões resistentes a produtos 

químicos e pressão de trabalho.  

Escada lateral para acesso de 

inspeção, Cardã para acionamento 

da bomba pela TDP do trator. 

Estrutura metálica com tratamento 

anticorrosivo e pintura de alta 

resistência. Filtros de linha e sistema 

de filtragem adequado ao sistema de 

pulverização.  O pulverizador 

deverá ser fornecido com todos os 
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acessórios e componentes 

necessários para o pleno 

funcionamento, incluindo bicos, 

porta-bicos, mangueiras, filtros, 

cardã e demais itens que compõem o 

sistema de pulverização. Com 12 

(doze) meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 24 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

1 

RACHADOR DE LENHA 

HIDRÁULICO, para trator 11,5 

toneladas, com comando hidráulico, 

corte mínimo de 1.0 metros, 

material resistente e reforçado, com 

pintura resistente a ferrugem. 

Acompanhado dos pinos de fixação 

terceiro ponto de 125 mm e pino 

trava. Com mínimo de 12 (doze) 

meses de garantia e assistência 

técnica. 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

07 

 

 

 

 

 

R$ 11.589,17 

 

 

 

 

 

R$ 81.124,19 

LOTE 25 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

1 

ROÇADEIRA, com dimensões 

mínimas de 1,80 metros de largura e 

1,80 metros de comprimento, com 

largura útil de corte mínima de 1,70 

metros. Os equipamentos deverão 

possuir, no mínimo, 2 facas, altura 

de corte regulável, rotação da 

tomada de força de 540 RPM, 

potência máxima requerida do trator 

de até 51 cavalos-vapor e não 

utilizar sistema de correias. O peso 

máximo do equipamento não poderá 

exceder 500 kg, devendo ser 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

R$ 14.665,77 

 

 

 

 

 

R$ 29.331,54 
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fornecido com roda guia com 

regulagem de altura, lateral móvel, 

ski lateral com regulagem de altura, 

corrente de proteção para corte, 

cardan com embreagem de 

segurança e estrutura confeccionada 

em chapa de aço AISI com 

espessura mínima de 6 mm, 

assegurando resistência e 

durabilidade para uso continuo, 

norma nr12, acompanhado de 3 

pinos de fixação terceiro ponto de 

125 mm e pino trava. Com 12 (doze) 

meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 26 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

1 

TANQUE DERRETEDOR DE 

CERA FAVO 20 QUADROS 

ELETRICO INOX 304  

Derretedor de Cera 20 Quadros 

Elétrico,  fabricado em aço inox 304 

com espessura de 1,5 mm e 

acabamento polido, até 20 quadros 

de melgueira por processo, 1 duto de 

injeção de vapor para derretimento 

uniforme e rápido, resistência 

elétrica de 3000 W com termostato 

regulável (30-120°C) + fogareiro 

para gás incluso, câmara de água 

com capacidade de 30 litros, tampa 

superior com presilhas de fecho 

rápido para máxima retenção de 

calor, saída frontal para coleta de 

cera derretida e entrada lateral para 

abastecimento de água. Com 12 
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R$ 1.877,88 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 11.267,28 
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(doze) meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 

LOTE 27 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

TANQUE DISTRIBUIDOR A 

VÁCUO GALVANIZADO 

Tanque em Aço carbono 

galvanizado a fogo, Chassi em 

formato V, chapa 6,35mm de Aço 

carbono, jateado e pintado com tinta 

pó PU, rodado tandem com rodas e 

pneu balão 400x60, novos. Tampa 

de inspeção superior: 200 mm; 

Tampa traseira: 650 mm, com  

registro de gaveta e abertura 

hidráulica; Válvula superior de 

segurança (inox); Válvula lateral 

frontal para carregamento; Válvula 

traseira com comando hidráulico; 

Mangueira transparente de nível; 

Sistema auxiliar: Reservatório 

purgador para não entrar dejetos na 

bomba; Magote: 6” x 6 m; 

Espalhador: Leque aplicador e 

canhão; Capacidade: 6.500 litros; 

Com freio de acionamento 

hidráulico; Espessura da chapa do 

tanque 4,25 mm; Bomba a vácuo 

370 mm. Acompanhado de 1 pino de 

fixação de 125 mm e pino trava para 

barra de tração. Com 12 (doze) 

meses de garantia, manual e 

assistência técnica. 
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R$ 58.925,83 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 117.851,66 

LOTE 28 
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1 

TRITURADOR PARA CAMA 

DE AVIÁRIO, MODELO DE 

FACA MÓVEL, SMT 1.50, o 

implemento é utilizado para triturar, 

afofar e misturar a cama de aviário 

com uma estrutura reforçada e um 

conjunto de facas especiais para 

obter um menor tempo de 

preparação da cama de aviário, 

menor tempo de intervalo entre 

lotes, reduzir o surgimento do "calo 

de pato" e promover uma secagem 

rápida da cama de aviário. Trabalha 

em uma largura de 1,5 metros, com 

um peso de apenas 190 kg, largura 

da máquina de 1,7 metros, 

comprimento de 0,73 metros e uma 

altura de 1,05 metros, requer uma 

potência de 60 cv na tomada de 

potência do trator, e conta com um 

número de 24 facas móveis, 

instaladas em um eixo dividido em 

três semi eixos, cada um com buchas 

separadoras de 240 mm, 120 mm e 

79 mm. Possui um cabeçalho de 

engate da máquina no terceiro ponto 

do trator com altura ideal em chapa 

9,52 mm, dois locais para engate dos 

braços hidráulicos, com travas de 

segurança e um chassi em chapa 

6,35 mm com dobras para garantir a 

resistência. Acompanha ainda um 

cardan de série 2502, com proteção, 

para acoplagem na tomada de força 

do trator e funcionamento do 

implemento. Conta com sistema de 
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R$ 16.536,40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 49.609,20 
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transmissão composto por um jogo 

de engrenagens e correntes ligados 

através de um eixo maciço 36 mm 

de diâmetro com uma bucha estriada 

a uma caixa de transmissão de alta 

qualidade e durabilidade. Possui 2 

olhais para fixação dos ganchos de 

içamento e fixação para transporte. 

O implemento é composto por 

parafusos zincados, que evitam a 

oxidação precoce, preparo da 

superfície com jato de granalha 

conforme norma ISO 8501-1 Sa21/2 

e pintura eletrostática a pó epóxi de 

alta qualidade, com no mínimo 80 

micras de espessura., acompanhado 

dos 3 Pinos de Fixação Terceiro 

Ponto de 125 mm e pino trava. Com 

mínimo de 12 (doze) meses de 

garantia e assistência técnica. 

LOTE 29 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

1 

TRITURADOR MÓVEL DE 

GALHOS, TRONCOS E 

ARBUSTOS, novo, fabricação no 

ano corrente, com capacidade 

mínima de corte 9” ou (23cm) de 

diâmetro. Motor a diesel, com 

potência mínima de 50 cv. Sistema 

de corte com no mínimo um disco 

rotor, sendo balanceado 

dinamicamente, com no mínimo 

duas facas ou lâminas em aço do 

tipo dois fios e dupla face e no 

mínimo duas contra facas ou 

lâminas reguláveis. Entrega de 4 
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R$ 238.160,21 

 

 

 

 

 

 

R$ 238.160,21 
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(quatro) facas ou 2 (dois) jogos 

extras para reposição. Todo o 

conjunto montado sobre um chassi 

rebocável, com no mínimo um 

engate esférico de padrão 50 mm ou 

similar, com suspensão sobre barras 

de torção ou feixes de mola, com 

duas rodas/pneus de diâmetro aro 

mínimo 15’’. Deve possuir alavanca 

para acionamento de freio 

estacionário, sistema de freios 

automático por gravidade ou 

hidráulico, sistema elétrico do 

chassi 12 ou 24 volts. Garantia 

mínima de 12 meses, contada a 

partir do recebimento definitivo do 

bem, atestado pelo fiscal com todos 

os equipamentos e acessórios 

exigidos pelo Código Brasileiro de 

Trânsito. A marca ofertada deverá 

possuir Assistência Técnica 

Autorizada no estado de entrega do 

equipamento. Deverá ser emplacado 

em nome do Município de Mondaí, 

com taxas e impostos quitados, 

incluindo emplacamento, 

licenciamento e IPVA. Com faixas 

refletivas conforme normas do 

código brasileiro de trânsito. Deverá 

ser realizada entrega técnica. 

LOTE 30 
 

 
    

 
 

1 

CORTADORA DE PISO À 

GASOLINA 4T 13HP 389CC 

SEM DISCO, especificações 

técnicas: refrigeração: refrigerado a 

 

UN 

 

01 

 

R$ 9.863,52 

 

R$ 9.863,52 
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ar; cilindro: monocilíndrico; tipo de 

motor: 4 tempos; potência máxima: 

13.0 hp; cilindrada: 389 cc; 

capacidade do tanque: 6.5 l; 

capacidade do óleo: 1 l; rotação 

máxima: 3.600 rpm; filtro de ar: 

bombado a óleo; sistema de partida: 

manual retrátil; capacidade do 

tanque de água: 30l; profundidade 

máxima de corte: 15cm; diâmetro 

máximo do disco: 45cm. 

LOTE 31 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

ROÇADEIRA HIDRÁULICA 

ARTICULADA, equipamento 

agrícola do tipo roçadeira hidráulica 

articulada, nova, com as seguintes 

características técnicas mínimas: 

Acoplada à tratores agrícolas 

simultaneamente por dois sistemas 

de acoplamento e segurança, sendo: 

1º por duas talas reguláveis unindo a 

roçadeira direto ao eixo traseiro do 

trator, e o 2º por engate (universal) 

nos três pontos do trator; Com 

acionamentos pela tomada de força 

(540 rpm) COMPATÍVEL COM 

TRATORES AGRÍCOLAS COM 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 CV; 

condicionada a um peso de 2.500 Kg 

para proporcionar um adequado 

equilíbrio ao conjunto; peso não 

superior a 1050 Kg; equipada com 

comando Joystick; corte mínimo de 

1,50 m de largura, operando com 

duas navalhas retráteis e dispondo 
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R$ 64.993,33 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 129.986,66 
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de capa de proteção reforçada; 

válvula de alívio em cada circuito 

hidráulico e válvula de alívio 

independente para o cilindro de giro; 

alcance do corte lateral de 4,30 

metros e altura de corte de 6,00 

metros; utilizada para corte nos 

planos horizontal, vertical, em 

aclives e declives;- equipada com kit 

de acoplamento composto por: 

cardã reforçado, suporte do 

comando, tela de proteção 

especifica ao trator do cliente 

(garantido total proteção ao 

operador), e duas talas de 

acoplamento com regulagens e 

unindo a roçadeira ao chassi do 

trator (garantido segurança e 

estabilidade na operação); kit de 

peças incluso (02 navalhas, 02 

parafuso/porca das navalhas e uma 

travessa das navalhas) 

sobressalente; equipamento com 

certificação NR12; equipamento 

com código FINAME; 

fabricante/montadora com 

certificação ISO 9001, com garantia 

de 12 (doze) meses. 

LOTE 32 
 

 
    

 
 

 

 

1 

COMPACTADOR DE 

PERCUSSÃO, conforme 

características mínimas: 

compactador de percussão/solo, 

mínimo 70 kg, novo, motor à 

gasolina 4 tempos, potência igual ou 
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R$ 15.210,02 

 

 

 

R$ 15.210,02 
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superior a 5 hp; força de impacto 

igual ou superior de 14 kN, 

velocidade de avanço igual ou 

superior a 10 m/min, profundidade 

de compactação igual ou superior a 

550 mm, tanque de combustível 

com capacidade igual ou superior a 

2,5 litros. O conjunto deverá atender 

às exigências contidas na Portaria 

3214 M.T.E. de 08/06/1978 - NR12 

- Segurança no Trabalho em 

Máquinas e Equipamentos. Com 

garantia mínima de 24 meses para o 

motor e 12 meses para a máquina, 

manual de instrução em português. 

LOTE 33 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

 

 

 

1 

BOMBA TRATORIZADA PARA 

FERTILIZANTES 

ORGÂNICOS SUÍNOS, com as 

seguintes características mínimas: 

bomba 50 cv; 60 m/h vazão; pressão 

de alcance de 80 a 100 mca; uso para 

dejetos suínos/bovinos; tocada a 

cardam no trator; necessário possuir 

uma pressão mínima de trabalho de 

8 bar. Além disso se faz necessário 

tanque de escorva de 60 litros, 

fabricado em aço carbono com 

espessura mínima de 4 mm, 6 

metros de mangueira de sucção 

reforçada laranja de 4/", 1 adaptador 

de alumínio de 4/", 1 válvula de 

fundo de poço em alumínio de 4/", 2 

abraçadeiras de aço carbono 

reforçada de 32 mm com perímetro 
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R$ 29.302,10 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 58.604,20 
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de 111-1117 mm, 1 curva rosca 

dupla em ferro fundido 2/"x3/". para 

limitar a pressão da bomba. 

Também se faz necessário 

manômetro com glicerina com 

capacidade de 15 kgf/cm e matérias 

de retorno. A bomba deverá atender 

fluidos com sólidos em suspensão, 

chorume de suíno e bovino. 

LOTE 34 
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GUINDASTE (CANIVETE) 

ARTICULADO HIDRÁULICO 

COM CESTO AÉREO E 

PREPARAÇÃO PARA GARRA 

FLORESTAL 

Fornecimento e instalação de 01 

(um) guindaste hidráulico articulado 

veicular, tipo canivete (Munck), 

novo, de fabricação nacional ou 

importado, destinado à instalação 

sobre caminhão VW 17.180 Euro 3 

Worker, pertencente ao Município, 

devidamente dimensionado e 

compatível com as características 

técnicas e estruturais do veículo. 

O guindaste deverá possuir 

capacidade nominal mínima de 

5.000 kg, sendo capaz de erguer, a 

partir do nível do solo, carga de até 

3.200 kg, com alcance horizontal de 

até 4,00 metros, permitindo a 

elevação e o carregamento da carga 

sobre a carroceria de caminhão ou 

outro veículo de transporte. Deverá 

possuir alcance vertical mínimo de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 221.305,83 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 221.305,83 



 
 

56 
 

14 metros, alcance horizontal 

mínimo de 14 metros, no mínimo 4 

lanças hidráulicas e 2 lanças 

manuais e ângulo de giro mínimo de 

360°, ou configuração tecnicamente 

equivalente ou superior. 

Deverá ser fornecido com cesto 

aéreo para trabalhos em altura, 

adequado principalmente aos 

serviços de poda e manejo de 

árvores, bem como possuir 

preparação hidráulica, mecânica e 

estrutural para futura instalação de 

garra florestal, destinada à coleta e 

movimentação de galhos, troncos e 

resíduos vegetais. 

O fornecimento deverá 

compreender todos os componentes 

necessários à instalação e perfeito 

funcionamento do conjunto no 

caminhão, incluindo subchassi, 

estabilizadores, sistema hidráulico, 

tomada de força, bomba, 

reservatório, comandos, suportes, 

dispositivos de segurança e demais 

acessórios necessários. 

A contratada será responsável pelo 

correto dimensionamento e 

instalação do conjunto no veículo, 

incluindo testes operacionais, 

regularização perante os órgãos 

competentes quando aplicável e 

fornecimento da documentação 

técnica e de homologação exigida, 

incluindo CAT/SENATRAN, CCT 

e demais documentos aplicáveis. 
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O equipamento deverá possuir 

garantia mínima de 12 meses, 

assistência técnica autorizada no 

Estado de Santa Catarina e deverá 

ser entregue com entrega técnica e 

treinamento dos servidores para 

operação, segurança e manutenção 

do equipamento. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 

CAÇAMBA BASCULANTE 

PARA CAMINHÃO VW/17.180 

EURO 3 WORKER, COM 

ADEQUAÇÃO E 

ALONGAMENTO DE CHASSI 

PARA INSTALAÇÃO DE 

GUINDASTE ARTICULADO 

Fornecimento e instalação de 01 

(uma) caçamba basculante nova, 

destinada à instalação em caminhão 

VW/17.180 Euro 3 Worker, 

pertencente ao Município, com 

capacidade volumétrica mínima de 

6,00 m³, destinada ao transporte e 

movimentação de materiais 

diversos, tais como terra, areia, 

cascalho, brita, resíduos, materiais 

provenientes de obras, manutenção 

urbana, podas e demais materiais 

similares. 

A caçamba deverá possuir 

dimensões aproximadas de 5,00 

metros de comprimento, 2,50 

metros de largura e 0,50 metro de 

altura, ou dimensões equivalentes 

que proporcionem capacidade 

volumétrica igual ou superior a 6,00 

m³, devendo ser construída em 
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R$ 63.800,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 63.800,00 
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estrutura metálica resistente e 

adequada às condições de trabalho e 

ao transporte de cargas. 

Deverá possuir sistema de 

basculamento hidráulico compatível 

com o caminhão VW/17.180 Euro 3 

Worker, incluindo todos os 

componentes necessários ao seu 

perfeito funcionamento, tais como 

cilindro hidráulico, bomba, tomada 

de força, reservatório, comandos, 

mangueiras, conexões, suportes e 

demais acessórios necessários à 

instalação e operação. 

A caçamba deverá possuir estrutura 

devidamente dimensionada para 

suportar as cargas e esforços 

decorrentes de sua utilização, com 

acabamento e proteção anticorrosiva 

adequados, além de dispositivos de 

segurança e sinalização exigidos 

pela legislação de trânsito vigente. 

ALONGAMENTO E 

ADEQUAÇÃO DO CHASSI 

Deverá ser realizado o alongamento 

e a adequação do chassi do 

caminhão VW/17.180 Euro 3 

Worker, de forma a possibilitar a 

instalação adequada da caçamba 

basculante e do guindaste hidráulico 

articulado tipo canivete (Munck) 

previsto para o veículo. 

O serviço deverá contemplar todos 

os materiais, componentes, reforços, 

travessas, suportes e demais 

elementos estruturais necessários à 
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correta execução do alongamento e 

à instalação dos equipamentos. 

O alongamento e as adequações 

estruturais deverão ser executados 

por empresa especializada, 

observando as especificações e 

recomendações do fabricante do 

veículo e do guindaste, garantindo a 

integridade estrutural, estabilidade, 

segurança e adequada distribuição 

de peso e carga sobre os eixos do 

veículo. A contratada será 

responsável pelo dimensionamento 

e execução do alongamento do 

chassi, incluindo materiais, mão de 

obra, acabamento, testes e emissão 

de ART ou documento de 

responsabilidade técnica 

equivalente, quando exigível. 

Também será de responsabilidade 

da contratada providenciar os 

laudos, inspeções, certificados, 

taxas, documentação e demais 

procedimentos necessários à 

regularização da alteração estrutural 

e dos equipamentos instalados 

perante os órgãos de trânsito 

competentes. Após a execução do 

alongamento e instalação da 

caçamba, o veículo deverá ser 

entregue devidamente regularizado 

e apto à circulação e operação, 

respeitando os limites legais de peso 

bruto total, capacidade dos eixos e 

demais características técnicas do 

veículo. O fornecimento deverá 
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compreender caçamba, sistema de 

basculamento, alongamento e 

adequação do chassi, instalação 

completa, reforços estruturais, 

componentes hidráulicos, suportes e 

demais acessórios necessários à 

entrega do conjunto em perfeitas 

condições de uso. A contratada 

deverá garantir a compatibilidade e 

o correto dimensionamento da 

caçamba, do sistema de 

basculamento e das adequações do 

chassi em relação ao caminhão 

VW/17.180 Euro 3 Worker, 

considerando também a futura 

instalação do guindaste hidráulico 

articulado. Deverá ser fornecida 

toda a documentação técnica e de 

regularização aplicável, bem como 

garantia mínima de 12 (doze) meses, 

contada a partir do recebimento 

definitivo do equipamento, e 

realizada entrega técnica, com 

orientação aos servidores quanto à 

operação, segurança e manutenção 

da caçamba e do sistema de 

basculamento. 

 
 

 

 

 

3 

GARRA FLORESTAL + 

ROTATOR HIDRÁULICO 

Garra florestal hidráulica, nova, 

destinada ao manuseio, coleta, 

carregamento e movimentação de 

galhos provenientes de podas, 

resíduos vegetais, arbustos, troncos 

de pequeno porte e materiais 

similares, para utilização em 
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R$ 25.786,67 

 

 

 

 

R$ 25.786,67 
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serviços de limpeza urbana, 

manutenção de áreas públicas e 

atividades de manejo de resíduos 

vegetais. 

Deverá possuir abertura mínima de 

1.000 mm e largura mínima de 300 

mm, com estrutura robusta, 

resistente e adequada ao trabalho 

com materiais de diferentes 

formatos e volumes. Deverá ser 

equipada com rotator hidráulico, 

permitindo o giro da garra para 

facilitar o posicionamento, coleta e 

descarga dos materiais. 

O conjunto deverá possuir 

acionamento hidráulico, construção 

em aço de alta resistência e 

componentes dimensionados para 

operações frequentes de coleta e 

movimentação de galhos e resíduos 

de poda, proporcionando 

resistência, segurança e 

durabilidade. 

LOTE 35 
 

 
    

 
 

 

 

 

 

1 

KIT DE ABASTECIMENTO 

PARA ÓLEO DIESEL – 220 V, 60 

L/MIN, COM RESERVATÓRIO 

IBC DE 1.000 LITROS, kit 

completo de abastecimento para 

óleo diesel, novo, sem uso anterior, 

composto por reservatório tipo IBC 

com capacidade nominal de 1.000 

litros e sistema elétrico de 

abastecimento, destinado ao 

armazenamento e abastecimento de 
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R$ 2.777,30 

 

 

 

 

 

R$ 5.554,60 
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óleo diesel para veículos, máquinas 

e equipamentos pertencentes à 

Administração. O conjunto deverá 

ser fornecido completo, montado, 

instalado e em condições imediatas 

de funcionamento, incluindo todos 

os componentes, acessórios, 

conexões e materiais necessários à 

sua utilização, não sendo admitida a 

entrega de componentes de forma 

isolada ou a necessidade de 

aquisição posterior de itens 

indispensáveis ao funcionamento do 

equipamento. 

 
 

 
  

TOTAL: R$ 4.267.942,80 

 

1.3. O critério de julgamento da licitação será de MENOR PREÇO POR LOTE, com 

oferecimento de lances por item. 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

1.5. O quantitativo poderá ser renovado com base no consumo efetivo durante a vigência 

anterior e nas necessidades projetadas para o novo período, que demonstre que os 

quantitativos a serem renovados são proporcionais e adequados à estimativa de demanda 

atual em função de consumo e utilização prováveis. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de fortalecer as associações 

de produtores rurais do Município de Mondaí/SC, proporcionando melhores condições 

para o desenvolvimento das atividades agropecuárias e ampliando o atendimento aos 

agricultores familiares. 

A agricultura constitui importante atividade econômica e social do Município, 

sendo necessário que o Poder Público adote medidas destinadas ao fortalecimento da 
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produção rural, à melhoria das condições de trabalho dos produtores e ao incentivo à 

permanência das famílias no meio rural. 

O Município possui forte vocação agropecuária, contando com aproximadamente 

800 propriedades rurais, das quais cerca de 90% desenvolvem atividades ligadas à 

bovinocultura, especialmente a produção leiteira, além da suinocultura, avicultura e 

produção agrícola. Nesse contexto, a disponibilização de implementos e equipamentos 

agrícolas representa importante instrumento de incentivo à produção, contribuindo para 

a modernização das atividades desenvolvidas no meio rural. 

Os equipamentos serão destinados às associações de produtores rurais, permitindo 

sua utilização compartilhada pelos agricultores e promovendo maior eficiência nas 

operações agrícolas, redução de custos de produção e melhoria das condições de trabalho 

no campo. 

A aquisição dos equipamentos permitirá ampliar e qualificar a estrutura 

disponibilizada às associações, proporcionando maior eficiência na execução de 

atividades como preparo e manejo do solo, plantio, manutenção das propriedades, 

transporte e demais serviços relacionados à produção agropecuária.  

A contratação atende, ainda, às ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente, que possui atuação voltada ao apoio e fortalecimento das 

atividades rurais, especialmente no atendimento aos agricultores familiares e às 

organizações de produtores do Município. 

Ressalta-se que a aquisição possui interesse público, uma vez que os bens serão 

destinados ao atendimento de demandas coletivas das associações de produtores rurais, 

possibilitando o uso compartilhado dos equipamentos e ampliando o alcance das ações 

de apoio à agricultura municipal. A medida busca, portanto, promover melhores 

condições para o desenvolvimento das atividades produtivas, fortalecer a agricultura 

familiar, contribuir para a melhoria da produtividade e apoiar a geração de renda e a 

sustentabilidade das propriedades rurais. 

Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, fortalecendo as políticas 

públicas de incentivo à agricultura familiar e contribuindo para o desenvolvimento 

econômico e social do Município. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO 

A solução consiste na realização de procedimento licitatório para registro de 

preços visando à futura e eventual aquisição de máquinas, equipamentos e implementos 

agrícolas, destinados ao atendimento das associações de produtores rurais do Município 

de Mondaí/SC, com a finalidade de fortalecer a agricultura familiar, melhorar as 

condições de desenvolvimento das atividades agropecuárias e ampliar o apoio prestado 

pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da 

possibilidade de as demandas por máquinas, equipamentos e implementos agrícolas 

ocorrerem de forma gradual e conforme a efetiva necessidade da Administração, 

permitindo maior flexibilidade na realização das futuras aquisições. O registro dos preços 

possibilitará que os bens sejam adquiridos durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços, conforme a necessidade e a disponibilidade orçamentária, observados os 

quantitativos e demais condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

A contratação compreenderá o fornecimento dos equipamentos conforme as 

especificações, características, quantidades máximas estimadas e condições estabelecidas 

no Termo de Referência, devendo os bens ser novos, de primeiro uso e atender 

integralmente aos requisitos técnicos definidos pela Administração. 

Para possibilitar a adequada verificação dos produtos ofertados, a licitante deverá 

apresentar, quando previsto no edital, catálogos, folders, prospectos, fichas técnicas, 

manuais do fabricante ou documentos técnicos equivalentes, contendo informações 

suficientes para comprovar o atendimento às especificações exigidas para cada 

equipamento. 

Os equipamentos registrados serão destinados às associações de produtores rurais, 

possibilitando sua utilização compartilhada pelos agricultores, de acordo com as 

necessidades e critérios estabelecidos pela Administração Municipal. Dessa forma, 

busca-se ampliar o número de produtores beneficiados e proporcionar acesso coletivo a 

máquinas e implementos que, individualmente, poderiam representar elevado custo de 

aquisição e manutenção. 

A solução compreenderá, ainda, o fornecimento, transporte e entrega dos bens, 

quando efetivamente solicitados pela Administração, nos locais e prazos definidos no 

Termo de Referência e na respectiva Ata de Registro de Preços, bem como o cumprimento 

das condições de garantia estabelecidas pelo fabricante e/ou pela contratação. 
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Considerando a natureza dos bens, deverá ser assegurada a entrega de 

equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, acompanhados, quando 

aplicável, dos respectivos manuais de operação, documentos técnicos, acessórios e 

demais componentes necessários à sua adequada utilização. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá à Administração evitar a 

aquisição imediata de todo o quantitativo estimado, possibilitando que as contratações 

sejam realizadas conforme a efetiva demanda, reduzindo o risco de aquisição antecipada 

de bens e contribuindo para melhor planejamento dos recursos públicos. Ressalta-se que 

o registro de preços não obriga a Administração a contratar a totalidade dos quantitativos 

registrados, sendo as aquisições realizadas de acordo com a necessidade e o interesse 

público. 

Assim, a solução contempla a formação de Ata de Registro de Preços para futura 

e eventual aquisição de máquinas, equipamentos e implementos agrícolas, permitindo 

maior flexibilidade administrativa, atendimento gradual das demandas das associações de 

produtores rurais e melhor adequação das aquisições às necessidades efetivamente 

verificadas ao longo da vigência da ata. 

Dessa forma, pretende-se garantir que os recursos públicos sejam utilizados de 

maneira planejada e eficiente, proporcionando às associações de produtores rurais acesso 

a equipamentos adequados às suas atividades e contribuindo para o fortalecimento da 

agricultura familiar, o desenvolvimento da produção agropecuária e a melhoria das 

condições de trabalho no meio rural do Município de Mondaí/SC. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os bens/serviços objetos do presente processo têm natureza de bens/serviços comuns, 

tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 

6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2. Para que a contratação ocorra de forma satisfatória é necessário que a empresa 

cumpra com todas as exigências previstas no instrumento convocatório e que desempenhe 

atividade pertinente ou compatível com o objeto deste certame. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. Os implementos e equipamentos agrícolas deverão ser entregues junto à Secretaria 

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, em local indicado pela Administração, no 
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prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento. 

5.2. Os 3 (três) itens do LOTE 34 deverão ser entregues em conjunto e instalados, 

garantindo a adequada prestação dos serviços. 

 

6. GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A gestão e a fiscalização do objeto da Ata serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal 5.988/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, 

da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 

fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle 

interno no âmbito do Município de Mondaí/SC, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”. 

6.2. A execução da Ata de Registro de Preço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) da Ata, ou pelos respectivos substitutos.  

6.3. O fiscal da Ata acompanhará a execução do Ata, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.4. O fiscal da Ata anotará no histórico de gerenciamento da Ata todas as ocorrências 

relacionadas à execução da Ata, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da Ata emitirá 

notificações para a correção da execução da Ata, determinando prazo para a correção.  

6.6. O fiscal da Ata informará ao gestor da Ata, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata nas datas 

aprazadas, o fiscal da Ata comunicará o fato imediatamente ao gestor da Ata.  

6.8. O fiscal da Ata deverá comunicar ao gestor da Ata, em tempo hábil, o término da Ata 

de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação.  

6.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações pactuadas, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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6.10. O gestor da Ata coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização da Ata de Registro de Preços. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do 

ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, 

a contar da notificação da empresa, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.4. O recebimento definitivo se dará no prazo de 10 dias, a contar do recebimento 

provisório. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato.  

7.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após confirmado o recebimento a 

aceite da secretaria requisitante da Nota Fiscal, em moeda corrente nacional.  

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal está 

preenchida identificando o número do processo licitatório, número da autorização de 

fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa conforme a autorização de 

fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos que permitam sua perfeita 

identificação), bem como informar os dados de CNPJ da licitante vencedora, endereço, 

nome da contratada, dados bancários na qual será efetuado o depósito para o pagamento 

do objeto.  
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7.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, sem ônus ao contratante. 

7.9. Conforme decreto municipal 5.890/2023, e IN RFB nº 1.234/2012, a partir de 

01/06/2023 TODAS AS EMPRESAS ESTÃO OBRIGADAS A DESTACAR O 

IMPOSTO DE RENDA nas notas fiscais emitidas. OBS: não estarão sujeitas à retenção 

de IR as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL e MEI. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Para fins de habilitação, deverá a licitante comprovar os requisitos de habilitação 

jurídica, fiscal e econômico-financeira previstos no edital. 

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

9.1. O valor máximo aceitável para a contratação é de R$ 4.267.942,80 (quatro milhões, 

duzentos e sessenta e sete mil, novecentos e quarenta e dois reais e oitenta centavos). 

9.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 5.987/2023, que 

“Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 

aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços 

de engenharia no âmbito do Município de Mondaí/SC, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.3. Diante disso, o preço referencial foi realizado através da média aritmética da pesquisa 

de preços realizada. 

 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da Ata de Registro de Preços 

correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho 

e Elementos de Despesa constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou 

documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital. 

 

Mondaí/SC, na data da assinatura digital. 

 

SIDINEI BASSORICI 

Secretário Municipal de Agricultura 

Responsável pelo TR 
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ANEXO II 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME e EPP 

 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na (endereço completo), devidamente inscrita 

no CNPJ sob o nº _____________, DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das 

sanções e multas previstas no edital, que se enquadra como MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, e, 

ainda que no ano calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de 

obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da referida Lei. 

 

 

_____________, ___ de __________ de 2026. 

 

______________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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ANEXO III 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A empresa__________________, estabelecida___________, inscrita no CNPJ sob o 

n°___________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a), 

_______________, no uso de suas atribuições, DECLARA, para fins de direito, na 

qualidade de proponente do procedimento licitatório em pauta, na modalidade Pregão, 

instaurado por esse órgão público, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua 

participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de 

licitar ou contratar com o Poder Público ou suspensa de contratar com a Administração, 

e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

__________, ____ de _________ de 2026. 

                    

    

 

 

                               _________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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ANEXO IV 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

 

A Empresa______________________, estabelecida a _____________________, inscrita 

no CNPJ sob n°__________________, por intermédio de seu representante 

legal/proprietário, Senhor (a) _____________________, portador (a) do RG 

n°___________ e CPF n°___________, no uso de suas atribuições legais DECLARA, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

Por expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

______________, ____ de ________ de 2026. 

 

______________________________________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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ANEXO V 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

(Razão Social da Empresa) 

___________________________________________________, 

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

______________________________________________________________________

___, DECLARA sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

 

 

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___. 

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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ANEXO VI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO 

 

 

 (Razão Social da Empresa) 

___________________________________________________, CNPJ Nº 

______________________, sediada na (endereço completo) 

______________________________________________________________________

___, DECLARA sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista.  

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 

______________________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MONDAÍ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 

público, com sede ..........................., inscrito no CNPJ/MF sob o n.º ..................., neste 

ato representado pelo Sr. JULIANO DETTENBORN DE OLIVEIRA, Secretário de 

Administração e Fazenda, Ordenador de Despesas, a seguir denominado 

CONTRATANTE, e a Empresa .........., pessoa jurídica de direito privado, sita à Rua 

................., cidade de ............, Estado de ................, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

......................., neste ato representado pelo seu Sócio Proprietário/Procurador, Senhora 

..................., inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° .................., a seguir 

denominada CONTRATADA. 

 

A empresa DETENTORA DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo 

e licitação acima especificados, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelos Decretos 

Municipais nº 5.987, 5.988, 5.989, 5.991, 5.992 e 5.993, de 4 de setembro de 2023, pelas 

condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições estabelecidas 

nesta contratação.   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto da presente licitação o registro de preços para eventual e futura 

aquisição de máquinas, equipamentos e implementos agrícolas destinados às associações 

de produtores rurais do Município de Mondaí/SC, visando fomentar a agricultura 

familiar, fortalecer a produção agropecuária e atender às ações desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, conforme regras, especificações e 

quantidades estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
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realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 

PREÇO POR  LOTE, com o oferecimento de lances por item, inscrito no edital do 

Processo Licitatório descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das 

respectivas propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo 

prazo de validade do registro. 

2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 

Registro de Preço. 

2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos 

devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da 

relação inicialmente pactuada, na forma do art. 124, alínea “d”, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2.2.2. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de 

Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir da data da assinatura do instrumento contratual, e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

em conformidade com as disposições nela contidas. 

3.3.  O quantitativo poderá ser renovado com base no consumo efetivo durante a 

vigência anterior e nas necessidades projetadas para o novo período, que demonstre que 

os quantitativos a serem renovados são proporcionais e adequados à estimativa de 

demanda atual em função de consumo e utilização prováveis. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 

Administração Municipal relacionadas no objeto deste Edital. 
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4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão 

apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que 

formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por outro instrumento hábil, 

como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço. 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 

serem pagos serão aqueles registrados em Ata. 

4.4. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão 

gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de 

preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao 

respectivo processo de registro. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao Órgão Gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da 

presente licitação serão do Departamento de Compras, Licitações e Contratos 

denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no 

mercado para os materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a 

ser pago pela Administração. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de 

registro de preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus 

respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de 

registro e os quantitativos a serem fornecidos. 

5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema 

Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de 

outros meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 

assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições, 

sem que caiba recurso ou indenização. 

5.1.4. Emitir a autorização de fornecimento. 

5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas 

obrigações e entrega dos produtos e/ou serviços dentro das normas estabelecidas no edital. 
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5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de 

todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão 

gerenciador qualquer irregularidade verificada. 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e/ou serviços entregues em desacordo 

com as obrigações assumidas pelo detentor da ata. 

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1. Entregar os produtos e/ou serviços nas condições estabelecidas no edital e seus 

anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do 

Registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de 

acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 

titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário 

da Ata de Registro de Preços. 

5.3.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as 

obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.3.3. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer 

ônus para a Administração, no prazo estabelecido no Anexo I, Termo de Referência do 

Edital, ou, na omissão dessa informação, no prazo definido para entrega produtos e/ou 

serviços, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os 

pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação 

de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente 

registrados, conforme Decreto Municipal nº 10.026/2023, de 31 de março de 2023. 

 5.3.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

5.3.8. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na 

cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

5.3.9. Demais obrigações já previstas no Edital e no Anexo I, Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA SUSPENSÃO  OU CANCELAMENTO 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos: 

6.1.1. Pela Administração, quando: 
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6.1.1.1. O fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que 

der origem ao registro de preços; 

6.1.1.2. O licitante recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do 

registro de preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa; 

6.1.1.3. O fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de 

preços; 

6.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato 

decorrente do registro de preços; 

6.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo 

mercado; 

6.1.1.6. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas. 

6.1.2. Pelo fornecedor quando: 

6.1.2.1. Mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir 

as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

6.2. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do preço registrado, nos casos 

previstos no 6.1.1, deverá ser formalizada pelo sistema oficial do Município, juntando-se 

o comprovante no processo que deu origem ao registro de preços. 

6.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a 

comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial do Município, considerando-

se cancelado ou suspenso o preço registrado a partir de 5 (cinco) dias úteis da sua 

publicação. 

6.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento de preço registrado somente o 

eximirá da obrigação de contratar com a Administração se o pedido de desistência for 

documentalmente justificado, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

6.5. A decisão que cancelar ou suspender o preço registrado deverá ser publicada nos 

meios legais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE 

ENTREGA 

7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, 

pelos órgãos e entidades da Administração Municipal. 

7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, 

formalizado pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo 
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constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a 

entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 

7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou por 

outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou ordem de execução de serviço, contendo o número do Processo Licitatório 

e do Pregão Eletrônico e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os 

preços registrados obedecida à ordem de classificação. 

7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos e/ou serviços 

solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao 

setor requisitante, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 

recebimento da Autorização de Fornecimento. 

7.5. A (s) fornecedora(s) classificada(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender as ordens de 

fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos 

materiais e/ou serviços ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

7.5.1. O local de entrega dos materiais e/ou serviços será estabelecido em cada 

Autorização de Fornecimento, podendo ser na sede da unidade requisitante, ou em local 

em que esta indicar. 

7.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, 

conforme especificado no edital. 

7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando 

estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de 

acordo com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira 

classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 

7.7. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos 

os impostos, taxas e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta 

exclusivas da contratada. 

7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, 

novos e de primeiro uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta 

de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em 

conformidade com as referidas especificações. 

7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as 

especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados 

durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 
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7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos 

materiais licitados contra defeitos de fabricação, pelo prazo estabelecido pelo Anexo I, 

Termo de Referência do Edital, ou quando da omissão desta informação, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor. 

7.10. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo 

I, Termo de Referência do Edital. 

7.11. O prazo máximo para a entrega do objeto da licitação será conforme definido no 

Anexo I, Termo de Referência do Edital, contados a partir do recebimento da Autorização 

de Fornecimento. 

7.12. O objeto do presente contrato será recebido na forma do art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 

responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo do Anexo I, Termo de Referência do Edital, 

de acordo com solicitação da Secretaria e mediante a apresentação da nota fiscal 

eletrônica/fatura, em moeda corrente nacional. 

8.2. O Município não se responsabiliza pelo atraso dos pagamentos nos casos de não 

entrega do objeto ora licitado e da respectiva nota fiscal nos prazos estabelecidos. 

8.3. A nota fiscal deverá ser preenchida identificando o número do processo licitatório, 

número da autorização de fornecimento ao qual está vinculada, descrição completa 

conforme a autorização de fornecimento (objeto, quantidade, marca e demais elementos 

que permitam sua perfeita identificação), bem como informar os dados de CNPJ da 

licitante vencedora, Endereço, Nome da Contratada, número da Agência e Conta Bancária 

(em nome da pessoa jurídica) na qual será efetuado o depósito para o pagamento do 

objeto. 

8.4. No caso de nota fiscal eletrônica (NF-e) o arquivo XML deverá ser encaminhado 

no e- mail: prefeitura@mondai.sc.gov.br para fins de arquivamento e via impressa para a 

Secretaria. 

8.5. A Nota Fiscal somente será liberada para pagamento quando a entrega for feita 

em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

 

CLÁUSULA NONA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
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9.1. Os Recursos orçamentários serão atendidos pelas dotações do orçamento vigente 

da municipalidade o e constarão na Autorização de Fornecimento emitida pela 

Administração Municipal. 

9.2. Os Recursos Financeiros serão de origem própria e ou de transferências 

constitucionais e legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

10.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

10.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. da presente ata 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 10.2. da presente ata. 

10.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese 

de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, 

ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 

CONTRATADA, em razão da Lei Federal nº 13709/18. 

10.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 

descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural 

vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento 

específico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no 

cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA, em virtude da em razão 

da Lei Federal nº 13709/18. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EFICÁCIA 

11.1. A presente Ata de Registro de Preços será publicada e ficará disponível no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência/Licitações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. As partes de comum e recíproco acordo, elegem o foro da comarca de Mondaí/SC, 

para dirimir qualquer dúvida, ação ou questão oriunda deste presente contrato. 

12.2. E por estarem justos, assinam o presente, por si e seus sucessores, em via digital 

com assinatura eletrônica em todas as páginas para todos os fins de direito. 

 

Mondaí-SC, de de 2026. 

 

   MUNICÍPIO DE MONDAÍ   ............................................. 

            CONTRATANTE                                  CONTRATADA 

CNPJ/MF Nº 83.028.415/0001-09                    CNPJ/MF Nº ........... 
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ANEXO VIII 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA FINAL 

 

Dados da empresa  

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Telefones:  

Dados bancários:  

E-mail institucional (que a municipalidade utilizará para enviar Ata de Registro de 

Preços e/ou Contrato para assinatura digital):  

Responsável pela assinatura do contrato  

Nome:  

CPF:  

Endereço: 

 

Item  

 

Qntd.  

 

Und.  

 

Descrição  

 

Marca  

 

Valor 

unitário  

Valor total  

       

       

       

       

       

 

Validade da proposta:  

Prazo de entrega:  

Demais informações, caso o edital requeira. 

 

Declaro que o preço e demais informações desta proposta compreendem todas as 

despesas referentes ao objeto do presente certame.  
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Município de _____________, dia ____ de _________ de 

202___.  

 

 

______________________________________  

Nome do responsável e assinatura 

Nome da empresa 

CNPJ nº: 
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